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N&o incide contribuicao ao INSS em distribuicao de lucros a socios

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) entendeu que ndo ha incidéncia de contribuicdo
previdenciéria no percentua de 20% sobre a distribuicdo de lucros a sdcios. A importanciado
julgamento esta no fato de hoje ser muito comum prestadores de servicos serem autuados por essa razéo,
segundo noticiou o jornal Valor Econémico.

O processo € de uma sociedade simples que retine médicos anestesi ol ogistas que prestam servicos para
hospitais e planos de salide. Com a deciséo, eles economizardo cercade R$ 7 milhdes.

De acordo com o auto de infragéo, a empresa teria deixado de recolher a contribuicéo ao Instituto
Nacional do Seguro Social que incidiria sobre a"remuneracéo paga aos seus socios' nos anos de 2006 e
2007. Pelo entendimento do fisco, apesar de os valores serem denominados "distribuicdo de lucros’,
seriam, naverdade, remuneracao pelos servigos médicos prestados pel os sbcios.

A empresa argumentou gue no contrato social estdo definidos o valor do pré-labore (remuneracdo) dos
socios em um salario minimo mensal e as regras de distribuicdo de lucros. Alegou também que a
legislacéo previdenciaria, ao dispor sobre o salério-contribui¢do, adota o salario minimo como o piso a
ser observado pelos contribuintes. Por fim, contestou a aplicacéo da corregéo do suposto débito pela
Selic e 0 valor da multa, que seria confiscatorio.

Segundo alLe 8.212, de 1991, sobre a distribuicdo de lucros ndo incide contribuicdo previdenciaria, pois
o valor € um retorno do capital investido pelo socio ha empresa. Ja o pro-labore é aremuneracgéo pelo
trabal ho dos socios, portanto, ha tributagao.

A decisdo foi proferida apds trés sessdes de julgamento da 22 Secéo, da 32 Camara, da 12 Turma
Ordin&ria. De acordo com o voto vencedor, do conselheiro Marcelo Oliveira, a condi¢do determinada
pelalegislacéo para estipular aincidéncia da contribuicéo € a"discriminacdo” — a demonstracéo
contébil — entre aremuneracdo decorrente do trabalho e a proveniente do capital social. "Esse fato,
auséncia de discriminagdo, ndo ocorre no presente caso, ndo havendo que se falar em tributacéo,
portanto”, disse.

Segundo o advogado Fabio Calcini, do escritério Brasil, Sdlom&o & Matthes Advogados, que representa
a sociedade de médicos no processo, a deciséo € um precedente relevante porque a discussao nesses
moldes ainda ndo foi para o Judiciario. Isso pode gjudar para que outras empresas na mesma situagcéo
decidam a quest&o na esfera administrativa, com menos custos do que enfrentar um processo Nos
tribunais. "O Unico caso que tem alguma relacéo, € uma deciséo isolada do STJ', diz Calcini.
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Foi acertado o voto do conselheiro vencedor porque alegislacdo ndo exige que a sociedade pague pré-
labore ao sbcio, nem estipula valor minimo a ser pago atal titulo. Essa é a andlise do advogado
especialista em previdenciario Breno Ferreira Martins Vasconcel os, do Falavigna, Mannrich, Senrae
Vasconcel os Advogados. "A empresa sd deverafazé-lo (pré-labore) guando os sicios destinarem sua
forca de trabalho a sociedade”, diz. "Nao pode a fiscalizagdo simplesmente dizer que os pagamentos
foram feitos a titulo de pré-labore”, afirma.

Com a deciséo, Vasconcel os conclui que, em suma, para que as sociedades busguem evitar esse tipo de
guestionamento da Receita, € importante que tenham um contrato social claro. O documento deve prever
a possibilidade de pagamento de pré-labore e, ou, distribuicéo de lucros — proporcional ou
desproporcional ao nimero de quotas detidas pelo socio —, e que mantenham escrituracéo contébil apta
ademonstrar que a sociedade efetivamente apurou lucro.

A decisdo também reconhece 0 pagamento de um salario minimo atitulo de pro-labore e afasta os
argumentos dafiscalizacdo de que tal montante seriaincompativel com a remuneracdo de servico
profissional especializado. "Trata-se de um precedente relevante, ja que valida o sistema de divisao do
pro-labore com a distribui¢éo antecipada de lucros, o que limita a atuagéo do Fisco”, afirma o advogado
Alessandro Mendes Cardoso, do escritorio Rolim, Viotti & Leite Campos. "E a decisdo também alerta as
sociedades dos cuidados internos que devem tomar na sua organizagdo."

De acordo com o procurador-geral da Fazenda Nacional no Carf, Paulo Riscado, jafoi apresentado
recurso contraa decisdo. A Fazenda defende que as sociedades simples ndo séo uma sociedade
empresaria (comercial), portanto os valores que 0s socios recebem decorre da atividade do socio e assim
sendo é remuneracado e ndo distribuicdo de lucro. "Esse € um tema novo que estamos estudando”, afirma
Riscado.
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